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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 168/99

de 22 de Julho

O presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

É ratificada a Convenção Internacional para a Pro-
tecção dos Artistas Intérpretes ou Executantes, dos Pro-
dutores de Fonogramas e dos Organismos de Radio-
difusão, aprovada em Roma em 26 de Outubro de 1961,
aprovada, para adesão, pela Resolução da Assembleia
da República n.o 61/99, em 16 de Abril de 1999.

Artigo 2.o

A esta Convenção o Estado Português formula as
seguintes reservas:

a) Que, nos termos do n.o 3 do artigo 5.o da Con-
venção, não será aplicado o critério da publi-
cação para a concessão de tratamento nacional
aos produtores de fonogramas;

b) Que, nos termos do n.o 2 do artigo 6º da Con-
venção, só concederá a protecção às emissões
de radiodifusão se a sede social do organismo
de radiodifusão estiver sediada num Estado
Contratante e a emissão for transmitida por um
emissor situado no território do mesmo Estado
Contratante;

c) Que, nos termos da subalínea IV da alínea a)
do n.o 1 do artigo 16.o da Convenção, a extensão
e a duração da protecção prevista no seu
artigo 12.o se verificará em relação aos fono-
gramas cujo produtor seja nacional de outro
Estado Contratante na medida em que este
Estado Contratante proteja os fonogramas fixa-
dos pela primeira vez por nacional do Estado
Português.

Assinado em 2 de Julho de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 9 de Julho de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 61/99

Aprova, para adesão, a Convenção Internacional para a Protecção
dos Artistas Intérpretes ou Executantes, dos Produtores de Fono-
gramas e dos Organismos de Radiodifusão (Convenção de
Roma), aprovada em Roma em 26 de Outubro de 1961.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar o seguinte:

Artigo 1.o

É aprovada, para adesão a Convenção Internacional
para a Protecção dos Artistas Intérpretes ou Executan-

tes, dos Produtores de Fonogramas e dos Organismos
de Radiodifusão, aprovada em Roma em 26 de Outubro
de 1961, doravante designada «Convenção», cuja versão
autêntica em língua francesa e respectiva tradução em
língua portuguesa seguem em anexo ao presente
diploma, dele fazendo parte integrante.

Artigo 2.o

A esta Convenção o Estado Português formula as
seguintes reservas:

a) Que, nos termos do n.o 3 do artigo 5.o da Con-
venção, não será aplicado o critério da publi-
cação para a concessão de tratamento nacional
aos produtores de fonogramas;

b) Que, nos termos do n.o 2 do artigo 6.o da Con-
venção, só concederá a protecção às emissões
de radiodifusão se a sede social do organismo
de radiodifusão estiver sediada num Estado
Contratante e a emissão for transmitida por um
emissor situado no território do mesmo Estado
Contratante;

c) Que, nos termos da subalínea iv) da alínea a)
do n.o 1 do artigo 16.o da Convenção, a extensão
e a duração da protecção prevista no seu
artigo 12.o se verificará em relação aos fono-
gramas cujo produtor seja nacional de outro
Estado Contratante na medida em que este
Estado Contratante proteja os fonogramas fixa-
dos pela primeira vez por nacional do Estado
Português.

Aprovada em 16 de Abril de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

CONVENTION INTERNATIONALE SUR LA PROTECTION DES ARTIS-
TES INTERPRÈTES OU EXÉCUTANTS, DES PRODUCTEURS DE
PHONOGRAMMES ET DES ORGANISMES DE RADIODIFFUSION,
FAITE À ROME LE 26 OCTOBRE 1961.

Les États contractants, animés du désir de protéger
les droits des artistes interprètes ou exécutants, des pro-
ducteurs de phonogrammes et des organismes de radio-
diffusion, sont convenus de ce qui suit:

Article premier

Sauvegarde du droit d’auteur

La protection prévue par la présente Convention
laisse intacte et n’affecte en aucune façon la protection
du droit d’auteur sur les oeuvres littéraires et artistiques.
En conséquence, aucune disposition de la présente Con-
vention ne pourra être interprétée comme portant
atteinte à cette protection.

Article 2

Protection accordée par la Convention. Définition
du traitement national

1 — Aux fins de la présente Convention, on entend
par traitement national le traitement que l’État con-
tractant sur le territoire duquel la protection est deman-
dée accorde, en vertu de sa législation nationale:

a) Aux artistes interprètes ou exécutants, qui sont
ses ressortissants, pour les exécutions qui ont


